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EMENTA

EXMO. SR. DR. JUIZ DA .... VARA DO TRABALHO DE ............... ...., já devidamente qualificado, neste ato

por seu advogado e procurador infra-assinado, nos autos da RECLAMAÇÃO TRABALHISTA que lhe move

em face de ...., vêm, respeitosamente, à presença de V. Exa., em tempo hábil, apresentar

CONTRA-RAZÕES DE RECURSO ORDINÁRIO e RAZÕES DE RECURSO ADESIVO, o que faz pelas

razões de fato e de direito, acostadas à presente. Requer, após observadas todas as formalidades de estilo,

sejam as mesmas encaminhadas ao E. Tribunal Regional do Trabalho da .... Região - Estado do ...., para

nova apreciação. Termos em que, P. Deferimento. ...., .... de .... de .... .................. Advogado EXMO. SR. DR.

JUIZ PRESIDENTE DO E. TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA .... REGIÃO DO ESTADO DO ....

CONTRA RAZÕES DE RECURSO ORDINÁRIO PROC. Nº .... - .... VARA . - ESTADO DO ....

RECORRENTE: .... RECORRIDO: .... Pelo Recorrido. E. JULGADORES. Inconformada com a r. decisão de

fls., prolatada pela MM. Junta "a quo", que julgou Procedente em Parte a presente Reclamatória Trabalhista,

a recorrente por intermédio de seu Recurso Ordinário de fls., pretende a reforma da mesma, haja vista, que

segundo seu entendimento, não foi aplicada a verdadeira e até esperada Justiça. O recorrido não concorda

com tais afirmações, senão vejamos: I - DO ADICIONAL DE PERICULOSIDADE E REFLEXOS A

insurgência por parte da recorrente quanto a condenação no pagamento do adicional de periculosidade, a

razão de 30% (trinta por cento) do salário do recorrido, bem como, seus reflexos em horas-extras pagas,

aviso prévio indenizado e verbas rescisórias, "data venia", não pode e nem deve prosperar, senão vejamos:

O Laudo Pericial, acostado aos autos é conclusivo de que o recorrido laborava em área de risco, sendo

certo, que esta condição de risco lhe proporciona enquadramento na legislação pela NR 16, anexo 2, item 1,

letra "m" e item 3 - letras "g" e "h" da Portaria nº 3.214/78. Com relação ao adicional de periculosidade,

independentemente da função do obreiro e do tempo a disposição em área considerada de risco, deve ser

respeitado o percentual de 30% (trinta por cento), conforme determina o dispositivo legal já mencionado. As

decisões mansas e pacíficas de nossos Tribunais a respeito da prestação de serviços permanentes e

intermitentes em locais considerados de risco, no que se refere ao percentual de adicional de

periculosidade, é no sentido de que: "6806 - ADICIONAL DE PERICULOSIDADE - PERMANÊNCIA EM

ÁREA DE RISCO - PAGAMENTO PROPORCIONAL AO TEMPO A DISPOSIÇÃO AO RISCO. É devido o

adicional de periculosidade quando o empregado se expõe a perigo, ainda que não seja por toda a jornada

de trabalho e não há que se cogitar de pagamento proporcional ao tempo de permanência na área de risco,

por tornar-se impossível a previsão do momento em que o infortúnio vai acontecer. Revista a que se nega

provimento." (TST - RR - 8.283/90.0 - 4ª Reg. Ac. 3ª T. - 3.400/91 - unân. Rel: Min. Antônio Amaral - Fonte:

DJU I, 08/11/91 - pág. 16.066). "ADICIONAL DE PERICULOSIDADE - INTERMITÊNCIA. Se a natureza da

atividade ou o método de trabalho desenvolvido pelo prestador de serviços o expõe a contato contínuo com

o risco, não se lhe pode recusar o respectivo adicional, ainda que a exposição seja restrita a determinados

momentos. A periculosidade não pode ser medida ou restringida a determinadas fases, já que o risco é

abrangente, envolvendo a atividade em sua totalidade." (TST - E - RR - 1.462/89.3 - 15ª Reg. Ac. SDI -

1.184/91 - unân. Rel. Min. José Carlos Fonseca - Fonte: DJU I, 20/09/91 - pág. 12.952). "SERVIÇO

INTERMITENTE. Laborando o empregado, de forma intermitente, em área perigosa, devido é o pagamento

do respectivo adicional. O fato de não estar exposto a risco durante toda a jornada não afasta o direito ao



adicional, pois impossível delimitar em que momento seria exigido o trabalho em condições de p

ericulosidade." (TRT - 9ª R. 2ª T. RO 2.908/88 - Rel. Juiz Ernesto Trevisan DPR. 10/05/89 - pág. 81).

"SERVIÇO INTERMITENTE. A eventualidade no contato com o agente perigoso não elide o direito ao

adicional, muito menos ensejaria a proporcionalidade no pagamento." (TRT. 10ª Reg. 1ª T. Ac. Nº 759/90 -

Rel. Juiz Oswaldo F. Neme - DJDF 16/05/90, pág. 9.984). "DIREITO. A descontinua permanência do

empregado na área de risco, não lhe retira o direito ao recebimento do adicional de periculosidade. O risco

não pode ser condicionado ao tempo de permanência no local, da mesma forma que a vida não pode


